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 DEFESA NACIONAL E AMBIENTE E TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA

Portaria n.º 183/2019
de 12 de junho

A Portaria n.º 141/2019, de 14 de maio, procedeu, para o 
ano de 2019, à identificação das águas balneares costeiras 
e de transição e das águas balneares interiores, fixando as 
respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias 
de banhos, das praias marítimas e das praias de águas 
fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 135/2009, 
de 3 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2012, de 
23 de maio, bem como à identificação das praias de uso 
limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2012, de 24 de julho.

A presente alteração visa alterar a duração da época 
balnear da praia de Melides.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como no n.º 2 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2012, de 24 de julho, 
manda o Governo, pela Secretária de Estado da Defesa 
Nacional e pelo Secretário de Estado do Ambiente, no 
uso das competências delegadas nos termos da alínea c) 
do ponto I do Despacho n.º 360/2019, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2019, e da 

subalínea ii) da alínea d) do Despacho n.º 4580/2019, de 23 
de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 86, 
de 6 de maio de 2019, respetivamente, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 141/2019, de 14 de maio, que procede, para o 
ano de 2019, à identificação das águas balneares costeiras 
e de transição e das águas balneares interiores, fixando as 
respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias 
de banhos, das praias marítimas e das praias de águas 
fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 135/2009, 
de 3 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2012, de 
23 de maio, bem como à identificação das praias de uso 
limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2012, de 24 de julho.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 141/2019, de 14 de maio

O Anexo I da Portaria n.º 141/2019, de 14 de maio, que 
procede à identificação das águas balneares costeiras e de 
transição, qualificação das praias de banhos marítimas e 
identificação das praias de uso limitado para o ano de 2019, 
no território continental, passa a ter a redação:

Onde se lê: 

Alentejo . . . . . . . . Grândola   . . . . . . PTCU7H Melides   . . . . . . . . . . . Melides   . . . . . . . . . . . De 1 de junho a 29 de 
setembro.

 

 deve ler-se: 

Alentejo . . . . . . . . Grândola   . . . . . . PTCU7H Melides   . . . . . . . . . . . Melides   . . . . . . . . . . . De 1 de junho a 15 de 
setembro.

 

 A Secretária de Estado da Defesa Nacional, Ana Isabel dos Santos Figueiredo Pinto, em 4 de junho de 2019. — O 
Secretário de Estado do Ambiente, João Albino Rainho Ataíde das Neves, em 4 de junho de 2019.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2019/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, 
de 23 de fevereiro, que estabelece o sistema de incentivos à 
produção de energia a partir de fontes renováveis da Região 
Autónoma dos Açores — PROENERGIA.
Para o Governo Regional dos Açores a política energé-

tica constitui -se como um dos principais pilares que supor-
tam a aposta no desenvolvimento sustentável da Região, 
através da descarbonização dos setores económicos e da 
promoção da eficiência energética.

A consolidação do recurso a fontes renováveis e en-
dógenas para produção energética visa dar resposta aos 
objetivos daquela política, com enfoque na redução das 
emissões de gases com efeito de estufa, como forma de 
combater as alterações climáticas, e no aumento da eficiên-
cia dos diversos setores económicos, tornando -os menos 
dependentes de recursos energéticos externos.

Por outro lado, a conjugação dos fatores inerentes à inova-
ção tecnológica, registada ultimamente, e dos objetivos regio-
nais da política energética materializa -se através da evolução 
de redes elétricas tradicionais para redes elétricas inteligen-
tes, onde o utilizador final passa a ser peça -chave para as 
abordagens de resposta dinâmica da procura, passando a ter 
a possibilidade de produzir, armazenar e consumir energia, 
assumindo um papel imprescindível no sistema energético.

Neste contexto, e com o objetivo de maximizar a uti-
lização de energias renováveis e endógenas por parte dos 
consumidores açorianos, o presente diploma introduz al-
terações ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, 
de 23 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2012/A, de 22 de junho, que 
estabelece o sistema de incentivos à produção de energia 
a partir de fontes renováveis da Região Autónoma dos 
Açores — PROENERGIA, que advém da experiência 
adquirida com a sua aplicação, da rápida evolução tecno-
lógica no setor, bem como da necessidade de simplificar 
o processo de atribuição do incentivo.

Assim, procede -se a alterações do âmbito sem, no en-
tanto, descurar os objetivos do programa. De igual modo, 


